
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS N° 33/2023

A  Prefeitura  Municipal  de  Parnamirim,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  sob  o  n°
08.170.862/0001-74, e este Pregoeiro, designado pela Portaria N.º 168, de 16 de Janeiro de 2023, publica-
da no Diário Oficial do Município n° 3831 de 17 de janeiro de 2023, levam ao conhecimento dos interessa-
dos que, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, das Leis Municipais
n.ºs 1.130/2002 e 2.036/2020, do Decreto Municipal n° 5.868/2017 e suas alterações posteriores e o Decre-
to Municipal 5.864/2017 e suas alterações posteriores, da Resolução n° 028/2020 - TCE/RN, aplicando-se
subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame,  farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as
condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 16/11/2023

HORÁRIO: 09:00h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras.

CÓDIGO UASG: 981779

1. OBJETO 

1.Constitui  o  objeto  da presente licitação o(a)  Formação de Registro  de Preço para futura
aquisição de material de informática, tipo scanner, para atender as necessidades das unidades
da  rede  socioassistencial  SEMAS/RN,  especialmente  a  Central  de  atendimento  Social,
conforme especificações e quantidades descritas no Termo de Referencia – Anexo I. 

1.Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas em
quaisquer outros meios e as especificações constantes deste Edital,  prevalecerão as
últimas. 

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1.A despesa total  com a execução do objeto  desta  licitação é estimada em R$  66.957,90
(sessenta e seis mil, novecentos e cinquenta e sete reais e noventa centavos), conforme o
orçamento em anexo. 

3.DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

1.Poderão participar deste Pregão, as interessadas que estiverem previamente credenciadas
no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  Sicaf  e  no  sítio
www.gov.br/compras. 

2.Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema. 

3.O uso da senha de acesso pela  licitante  é de sua responsabilidade exclusiva,  incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao
provedor  do sistema ou a PMP responsabilidade  por  eventuais  danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO 

1.Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
2.Empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial; 
3.Empresas  que  tenham  sido  declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do
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Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que
tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública; 
4.Empresas que tenham como sócio, gerente ou diretor, membro ou servidor (quando este for
ocupante do cargo de direção) do Município de Parnamirim e seu cônjuge, companheiro ou
parente até o terceiro grau, inclusive; 
5.Empresas que se apresentem em regime de consórcio,  qualquer que seja sua forma de
constituição,  bem assim as que sejam entre  si  controladas ou controladoras,  coligadas ou
subsidiárias, e as empresas pertencentes a um mesmo grupo empresarial ou econômico, ou
que mantenham vínculo  de dependência  ou subordinação com quaisquer outras empresas
licitantes neste certame. 

5.DA VISTORIA 

1.Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do PRODUTO. 

6.DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.A  licitante  deverá  encaminhar  proposta,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e
horário  marcados  para  abertura  da  sessão  pública,  quando  então  encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

1.A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global
ofertado Por Item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto. 

2.A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do
Edital. 

3.A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze
anos. 

4.A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006,  para
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

5.A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a
licitante às sanções previstas neste Edital. 
6.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

1.Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importa  desclassificação  da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

2.Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

3.O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a
avaliação  da  conformidade  das  propostas,  de  que  trata  o  art.  28  do  Decreto  n.º
10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

1.Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens
às  licitantes  informando a data e o horário previstos para o início da oferta de
lances. 

4.As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

1.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura
da Ata de Registro de Preços, ficam as  licitantes  liberadas dos compromissos
assumidos. A
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7.DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1.A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicada no preâmbulo deste Edital, no sítio www.gov.br/compras. 

2.Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  as  licitantes  ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

3.Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

1.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

2.Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9.DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

1.Aberta  a  etapa  competitiva,  as  licitantes  classificadas  poderão  encaminhar  lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas
do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

2.A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema. 

3.Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
4.Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

5.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito  de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração. 

6.Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível. 

7.Se  ocorrer  a  desconexão  do  Pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  e  o  sistema
eletrônico permanecer acessível às  licitantes,  os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. 

8.No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro)
horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras. 

9.Neste  Pregão  o  modo  de  disputa  adotado  é  o  Aberto,  assim  definido  no  Decreto  n.º
10.024/2019. 

1.O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 0,01 tanto em
relação  aos  lances  intermediários,  quanto  em relação  do  lance  que cobrir  a  melhor
oferta. 

10.DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

1.Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

1.A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado,
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado
para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

2.Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada,  na  forma  da  subcondição  anterior,  o  sistema,  de  forma  automática, A
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convocará  as  licitantes  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  situação
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo  direito; 
3.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema
fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o
encaminhamento da oferta final do desempate; 
4.A convocada  que  não  apresentar  proposta  dentro  do  prazo  de  5  (cinco)  minutos,
controlados  pelo  Sistema,  decairá  do  direito  previsto  nos  artigos  44  e  45  da  Lei
Complementar n.º 123/2006; 

5.Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes. 

11.DA NEGOCIAÇÃO 

1.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital. 

1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes. 

12.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

1.A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último
lance, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo
Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no Portal www.gov.br/compras. 

1.Os orçamentos elaborados pela(o) PMP são meros instrumentos de referência para a
elaboração do orçamento estimativo, sendo os valores estimativos os máximos aceitos nas
propostas das licitantes. 

2.Cada  licitante  deve elaborar suas próprias planilhas orçamentárias incluindo todos os
dispêndios, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do
objeto de acordo com a especificação técnica. 
3.Não poderá haver nenhum pleito de alteração de valores da contratada em função dos
orçamentos apresentados pela(o) PMP. 

2.O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas
do objeto. 

3.O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do(a)
Secretaria Municipal de Assistência Social ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas
a ele, para orientar sua decisão. 
4.Não se considerará qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  neste  Edital,  inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

5.Não  se  admitirá  proposta  que  apresente  valores  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de  propriedade  da  licitante,  para  os  quais  ela  renuncie  à  parcela  ou  à  totalidade  de
remuneração. 
6.Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, bem como: 

7.Preço Global: não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com preços
manifestamente inexequíveis. 

8.Preços unitários:  as propostas  não poderão  apresentar  preços unitários  superiores aos
constantes na planilha orçamentária da(o) Prefeitura Municipal de Parnamirim ou com preços
manifestamente inexequíveis. 

1.Os  critérios  de  aceitabilidade  são  cumulativos,  verificando-se  tanto  o  valor  global
quanto os valores unitários estimativos da contratação. A
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2.Considerar-se-á  inexequível  a  proposta  que  não  venha  a  ter  demonstrada sua
viabilidade  por  meio  de  documentação  que  comprove  que  os  custos  envolvidos  na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

9.Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas
pelo Pregoeiro. 

10.A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste
Edital,  será  desclassificada  e  sujeitar-se-á  às  sanções  previstas  neste  instrumento
convocatório. 

11.Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação,
o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

13.DA HABILITAÇÃO 

1.A  habilitação  das  licitantes  será  julgada  com  base  nos  documentos  encaminhados,
concomitantemente à proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e
horário marcados para a abertura da sessão pública. 

2.As licitantes  poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
Sicaf, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do referido
sistema. 

3.O Pregoeiro verificará eventual descumprimento das vedações de participação na Licitação,
mediante consulta ao: 

1.Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual
participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

2.Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica,
disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

4.As  consultas  previstas  na  Condição  anterior  realizar-se-ão  em  nome  da  sociedade
empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

5.Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame,
a habilitação das  licitantes  será realizada mediante a apresentação do seguinte documento,
para fins de habilitação jurídica: 

1.Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e aditivos em vigor, devidamente registrado,
em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
3.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício; 
4.Decreto  de autorização,  em se  tratando de empresa  ou sociedade estrangeira  em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
5.Cédula de Identidade do sócio ou representante/procurador credenciado. 

6.Para fins de regularidade fiscal e trabalhista: 

1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) pertinente ao seu
objetivo social; 
2.Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal,  por meio de “Certidão
Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União”, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
– SRFB e Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - PGFN, conforme decreto Federal
nº 5.512, de 15/08/2005; 
3.Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita por meio
de:

1.Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte: A
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1.Certidão  Conjunta  Negativa  (ou  positiva  com  efeito  de  negativa)  de
Débitos  Relativos  aos  Tributos  Estaduais  e  à  Dívida  Ativa  do  Estado
expedida pela Secretaria de Tributação do Estado do Rio Grande do Norte. 

2.Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa (ou positiva
com efeito de negativa) de Débitos emitida pela Fazenda Estadual da sede da
LICITANTE, ou outro documento que o substitua; 

4.Prova de situação regular para com a Fazenda Municipal,  que deverá ser feita por
meio de Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Tributos do Município,
da sede da licitante; 
5.Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS
(art.  27,  alínea  “a”,  Lei  n.º  8.036.  de  11/05/90)  através  da  apresentação  do  CRF  -
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

7.Para fins de qualificação econômica-financeira, deverá ser apresentado: 

1.Certidão Negativa de Falência  e  Concordata,  expedida pelo  Distribuidor  judicial  da
sede do proponente, Justiça Ordinária, dentro do prazo de validade. Se no documento
não constar prazo de validade o mesmo deverá ter sido emitido no prazo máximo de 90
(noventa) dias. 

8.Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados: 

1. Pessoa  Jurídica  que  explore  o  ramo  de  atividade  compatível  com  o  objeto  ora
especificado e que atenda as condições exigidas no presente termo de referência.
2. Para fins de comprovação da qualificação técnica, o licitante deverá apresentar:
3. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que comprove(m) que o licitante já tenha fornecido materiais compatíveis
com o objeto da licitação. 
4. O  atestado  deve  ser  assinado  por  representante  devidamente  autorizado  da
instituição contratante. O atestado apresentado deve trazer indicação clara e legível do
cargo e nome do representante da empresa que o assina, bem como dados para contato
(telefone e e-mail), para eventual conferência.

9.O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões,
para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
10.Documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  no
Edital e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
deverão, mediante solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao
último lance. 

1.Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do Portal Compras.gov.br
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

1.Os  originais  ou  cópias  autenticadas,  caso  sejam  solicitados,  deverão  ser
encaminhados a(o)  Comissão  Permanente  de Licitação,  situado  na  Rua Altino
Vicente Paiva, N.º 210, Monte Castelo, CEP: 59146270, Parnamirim/RN. 

2.Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
3.As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira
serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente  apresentados  com
tradução livre. 
4.Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estrangeira
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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5.Em se tratando de filial,  os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos
somente em nome da matriz. 
6.Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte,  havendo alguma
restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis,  prorrogável  por  igual  período,  para  a  regularização  da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir do momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame. 

2.A  prorrogação  do  prazo  previsto  poderá  ser  concedida,  a  critério  da
administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de
justificativa. 

7.A não regularização da documentação,  no  prazo previsto  na subcondição anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital,  e facultará ao  Pregoeiro  convocar as  licitantes  remanescentes, na ordem de
classificação. 

11.Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital,  a  licitante  será declarada
vencedora. 

14.DA AMOSTRA 

1.Não se exigirá a apresentação de amostra do produto/serviço ofertado. 

15.DO RECURSO

1.Declarada a vencedora, o  Pregoeiro  abrirá prazo de  30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer  licitante  poderá,  de  forma  imediata  e  motivada,  em campo  próprio  do  sistema,
manifestar sua intenção de recurso. 

1.A falta  de manifestação no prazo estabelecido autoriza o  Pregoeiro  a adjudicar  o
objeto à licitante vencedora. 

2.O  Pregoeiro  examinará  a  intenção  de  recurso,  aceitando-a  ou,  motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

3.A  licitante  que tiver  sua intenção de recurso aceita  deverá registrar  as razões do
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

2.Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do 
processo 26.229/2022 franqueada aos interessados. 

3.As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente. 
4.O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1.O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

2.A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente. 

3.O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora, Por Item. 

17.DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

1.Depois de assinada a Ata de Registro  de Preços,  o fornecedor registrado,  poderá ser
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do
prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contado  da  data  do  recebimento  do  documento  oficial  de
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convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital. 

1.Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada
pela  fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível
com os termos deste Edital. 

2.O prazo para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo  fornecedor registrado  durante o seu transcurso,  desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela(o) Prefeitura Municipal de Parnamirim. 

3.Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a
licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

18.DAS SANÇÕES 

18.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 
18.2 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
18.3 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
18.4 -  Falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.5 - Comportar-se de modo inidôneo;
18.6 - Cometer fraude fiscal.
18.7 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido
com os órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao
licitante serão as seguintes:
18.7.1 - Advertência;
18.7.2 -  Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
18.7.3 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
18.7.4 -  Declaração  de  idoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo
da sanção, aplicada com base no inciso anterior;
18.8 - Na hipótese, de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento)
sobre o valor total adjudicado para o fornecedor;
18.9 - As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos
pelos  órgãos  da  Administração  Pública  Municipal  ou  cobradas  diretamente  da  empresa,
amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções
previstas nesta cláusula; 
18.10 - Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial
ou total do contrato, em razão do descumprimento pelo Fornecedor de qualquer das condições
estabelecidas para o fornecimento do objeto deste certame, implicará na aplicação de processo
administrativo que poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública
por até 05 (cinco) anos;
18.11 - O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11 ensejará, além
da sanção prevista no item 15 deste Termo de Referência.
18.12 -  Sempre  que  não  houver  prejuízo  para  a  Administração  Pública  Municipal,  as
penalidades impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a
seu critério;
18.13 - O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, quando for o caso, ato
que  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida;  ou  no  caso  de  não-
regularização por  parte da microempresa ou empresa de pequeno porte  da documentação
prevista no edital, no prazo também previsto no edital, acarretará em multa correspondente a
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10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras
cominações legais;
18.14 - A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar  o  contrato,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar
documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a
proposta,  falhar ou fraudar na execução do contrato,  comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedida
de licitar e de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais; 
18.15- A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.

19.DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

1.Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste  Pregão  mediante petição a ser
enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cplsearh2022@gmail.com até as 19 horas,
no horário oficial de Brasília-DF. 

2.O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
3.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas. 

4.Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao  Pregoeiro  até 3 (três) dias úteis
antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  para  o  endereço
eletrônico cplsearh2022@gmail.com. 

5.O  Pregoeiro,  auxiliado  pelo  setor  técnico  competente,  responderá  os  pedidos  de
esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
6.As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
sistema eletrônico para os interessados. 

20.DISPOSIÇÕES FINAIS 

1.A Autoridade  Superior  compete  anular  este  Pregão  por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, e revogar o  certame por considerá- lo inoportuno ou
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

1.A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços, bem como à do contrato. 

2.As licitantes  não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

2.É  facultado  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  deste  Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação. 

3.No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

1.Caso  os  prazos  definidos  neste  Edital  não  estejam  expressamente  indicados  na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

4.Os documentos eletrônicos produzidos  com a utilização de processo  de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto
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de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
5.Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 
últimas. 
6.Havendo divergência entre as especificações dos itens constantes no CATMAT/CATSER e as
exigidas no Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

7.Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do
PMP, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

21.DOS ANEXOS 

1.São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
1.I - Termo de Referência 

2.II – Orçamento Básico

3.III – Minuta de Ata de Registro de Preço 
4.IV – Minuta de Contrato 

22.DO FORO 

1.O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o de Parnamirim/RN. 

Parnamirim/RN, 30 de outubro de 2023.

_____________________________________

Artur Aurélio Figueredo da Silva

Pregoeiro/SEARH
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MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Gerencia de Suprimento e Compras  

 

Rua Aspirante Santos, n° 396 – bairro Santos Reis, Parnamirim/RN - Fone: (84) 3644- 8400/8401/8402 
Site: www.parnamirim.rn.gov.br – assistencia@parnamirim.rn.gov.br 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
1.1 - Registro de preços para aquisição de material de informática, tipo Scanner, para atender as 
necessidades das unidades da rede socioassitencial - SEMAS/RN, especialmente a Central de atendimento 
Social, conforme especificações e quantidades descritas neste termo de referência. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A pretensa aquisição se faz necessária para equipar a Central de atendimento social do município de 
parnamirim/RN, podendo atender outras unidades vinculadas a rede SUAS. 
 
2.2 – Considerando a Instrução Normativa conjunta SAGICAD/SENAR/SNAS/MDS Nº 4, de 14 de junho de 
2023 que estabelece procedimentos para inclusão ou atualização cadastral de registros de famílias 
compostas por apenas uma pessoa (famílias unipessoais) no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico). 
 
2.3. A pretensa aquisição se faz necessária para adequar as necessidades da CAS e cumprir com eficiência 
a exigência da INSTRUÇÃO NORMATIVA para inclusão e atualização cadastral do CADÚNICO, pois a partir 
de 30 de junho de 2023 haverá alteração no Sistema de Cadastro Único, provido pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDDERAL, para permitir a inclusão (upload) dos documentos de registros unipessoais tanto para o 
cadastramento quanto para alterações cadastrais, conforme Instrução Normativa conjunta 
SAGICAD/SENAR/SNAS/MDS Nº 4, de 14 de junho de 2023, que estabelece procedimentos para inclusão 
ou atualização cadastral de registros de famílias compostas por apenas uma pessoa (famílias unipessoais) 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).  

 
2.4 Os equipamentos objetos desse Termo de Referência servirá para digitalizar toda documentação dos 
usuários já cadastrados e dos novos usuários, conforme determina a instrução normativa 
supramencionada.  
 
2.5 Optou-se pelo Sistema de Registro de Preço por ser mais conveniente para a Administração, uma vez 
que poderá ser solicitado somente a quantidade necessária do objeto licitado, otimizando assim o espaço 
existente em nosso almoxarifado, além de reduzir custos com estocagem e eventuais perdas provocadas 
pelo desgaste natural das peças. Desse modo prezando, dentre outros, pelos princípios da economicidade 
e eficiência.  

 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

ITEM Cód. DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDA
DE 

01 603709 SCANNER TIPO: RESOLUÇÃO: 600 X 1.200 DPI, 
VELOCIDADE DIGITALIZAÇÃO: 30 PPM M/S, TIPO 
DIGITALIZAÇÃO: DUPLEX, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COMPATÍVEL COM WINDOWS E MAC, 
APLICAÇÃO: DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, TIPO 
ESCANEAMENTO: TRFF, JPEG, RTT, BMP, PDF E PDF 
PESQUISÁVEL, PNG. 

UND 30 
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4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
4.1 – Pessoa Jurídica que explore o ramo de atividade compatível com o objeto ora especificado e que 
atenda as condições exigidas no presente termo de referência. 
 
4.5. Para fins de comprovação da qualificação técnica, o licitante deverá apresentar:  
 
4.5.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) que o licitante já tenha fornecido materiais compatíveis com o objeto da 
licitação.  
 
4.2. O atestado deve ser assinado por representante devidamente autorizado da instituição contratante. O 
atestado apresentado deve trazer indicação clara e legível do cargo e nome do representante da empresa 
que o assina, bem como dados para contato (telefone e e-mail), para eventual conferência. 
 

5 – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DO FORNECIMENTO 
5.1 - O modo de fornecimento dos itens desta licitação será de forma parcelada de acordo com a 
necessidade da secretaria Municipal de Assistência Social de Parnamirim/RN.  
 
5.1.1 – O pedido/Parcela deverá ser entregue em até 30 dias, a partir da data da emissão da ordem de 
compra. 
 
5.2 - Os itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir da data 
de assinatura do contrato ou documento equivalente. 
 
5.3 – O fornecedor deverá substituir imediatamente os itens que não estiverem em condições de uso, ou for 
detectado com algum defeito, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 
5.4 - Todo material deverá apresentar certificado de garantia do fabricante, com período mínimo de 12 
(doze) meses a partir do recebimento no local indicado, ou conforme definido nas especificações técnicas. 
 
5.5 - Fornecer os produtos, em sintonia com a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS e/ou seu 
representante, indicado pela mesma, acatando sugestões, normas e orientações que possibilitem maior 
qualidade ao contrato. 
 
6 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA: 
6.1 – Período de vigência da ATA de Registro de preço será de até 12 (doze) meses. 
 
6.2 – Período de vigência do instrumento contratual será de até 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 
com vigência até o fim do exercício financeiro. 
 
7 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7.1. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dias corridos, respeitando a 
ordem cronológica de pagamento, após cada entrega e recebimento definitivo dos produtos, devendo a nota 
fiscal/fatura está devidamente atestada pelo setor competente, e mediante comprovação de recolhimento 
dos encargos sociais e fiscais. 
 
7.1.1 Para execução do pagamento de que trata o item 7.1, a contratada deverá fazer constar da nota fiscal 
correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do órgão beneficiado com o devido nº 
do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do banco e a respectiva agência.  
 
7.2 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida 
a contratada e o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 
 
7.3 A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos forem entregues em 
desacordo com as especificações constantes do edital deste pregão. 
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7.4 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e contribuições 
das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a nota 
fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor. 
 
7.5 Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela 
CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente regularizado. 
 
7.6 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e as certidões 
negativas. 
 
7.7 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do empenho. 
 
7.8 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 
 
7.9 - Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim 
de facilitar os pagamentos. 
 
7.10 – Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sanções cabíveis, 
quando essa não produzir os resultados, deixar de entregar ou não entregar com a qualidade dos materiais 
contratados.   
 
8 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
8.1 - Por se tratar de um registro de preços, a dotação orçamentaria e créditos orçamentários ficam 
dispensados, devendo ser informados no momento da formalização do contrato, ordem de compra ou na 
emissão da nota de empenho. 
 
9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 – A fiscalização e acompanhamento do contrato se darão por meio do fiscal/gestor do contrato, a ser 
nomeado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos. 
 
10– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1 - Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado os produtos objeto deste Termo de 
Referência, seguindo as necessidades e requisições da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 
10.2 - Entregar o produto especificado na ordem de Compras/contrato, de acordo com as necessidades e o 
interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, obedecendo rigorosamente os prazos e as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, principalmente quanto as especificações deste termo, 
bem como as marcas apresentadas na proposta. 
 
10.3- Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências deste 
Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou 
no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria 
Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 
10.4- Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou  troca do produto que não 
atenda ao especificado. 
 
10.5- Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer  motivo impeditivo ou 
que impossibilite assumir o estabelecido. 
 
10.6- Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria 
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Municipal de Assistência Social – SEMAS o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
 
10.7- Comunicar  imediatamente à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, quando for o caso, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. 
 
10.8- Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do 
produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
 
10.9 - Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, 
contado do recebimento. 
 
10.10- Responsabilizar-se  pelos encargos  decorrentes  do cumprimento das obrigações, bem como pelo 
recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 
municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo de referência, bem como apresentar 
os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 
10.11 - Responder  por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou 
dolo, causar à Secretaria ou a terceiros, durante o fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 
funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEMAS.  
 
10.12 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, 
cumprindo as exigências da mesma. 
 
10.13 - Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 
 
10.14 - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino de entrega, 
bem como pelo seu descarregamento. 
 
10.15 - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEMAS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou 
regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 
 
10.16 - - Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de constatação de 
culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto ao município ou terceiros 
prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 
 
10.17 Comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS a qualquer tempo, toda 
anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 
 
10.18 -. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1 - Compete a contratante: 
 
11.1.1 – prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
 
11.1.2 – Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
11.2.1.3 – Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as condições 
estabelecidas nesse termo. 
 
12. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MATERIAL 
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12.1 - Os equipamentos objeto desse termo de referência deverão ser entregues de forma parcelada de 
acordo com a necessidade da secretaria. 
 
12.2 - O Fornecedor deverá entregar os produtos em conformidade com o quantitativo solicitado, os quais deverão 
possuir as mesmas características dos cotados na proposta de preço. 
 
12.3 – A entrega em discordância com as disposições contidas nesse termo, ensejará na devolução do 
mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
 
12.4 - Os itens objeto desta licitação deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEMAS, situado na Rua Aspirante Santos, n° 396, Santos Reis, Parnamirim/RN ou em local 
especificado na ordem de compra/serviços, com acompanhamento de um servidor nomeado por esse fim, 
no horário de 8hs às 13:30hs.  
 
13 – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
13.1- Não será admitida a subcontratação do Objeto. 
 
14– DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES: 
14.1- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 
 
14.2- Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 
14.3- Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
14.4- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
14.5- Comportar-se de modo inidôneo; 
 
14.6- Cometer fraude fiscal. 
 
14.7 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com os órgãos 
da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao licitante serão as seguintes: 
 
14.7.1 – Advertência; 
 
14.7.2 – Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
 
14.7.3 – Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
 
14.7.4 – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção, aplicada com base no inciso 
anterior; 
 
14.8 - Na hipótese, de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total adjudicado para o fornecedor; 
 
14.9 - As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelos órgãos 
da Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e 
poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta cláusula; 
 
14.10. Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou total do 
contrato, em razão do descumprimento pelo Fornecedor de qualquer das condições estabelecidas para o 
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fornecimento do objeto deste certame, implicará na aplicação de processo administrativo que poderá 
culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos; 
 
14.11. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11 ensejará, além da sanção 
prevista no item 15 deste Termo de Referência. 
 
14.12. Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalidades impostas 
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério; 
 
14.13. O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, ato que caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não-regularização por parte da microempresa 
ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no edital, no prazo também previsto no edital, 
acarretará em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado para o 
fornecedor, sem prejuízo de outras cominações legais; 
 
14.14. A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o 
direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais; 
 
14.15. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da lei. 
 

Parnamirim/RN, 14 de Julho de 2023. 
   
 
 

Saynara Benedito de Souza e Silva 
Assessoria Técnica 

Setor de Suprimento e Compras 
 
 
 

15. DA AUTORIZAÇÃO 
15.1 Autorizo e estou de acordo com os presentes justificativos contidos nesse Termo de Referência. 
 

 
Em: 14 de Julho de 2023. 

 
 

Marta Lopes Ferreira Pachêco 
Secretária Municipal de Assistência Social em substituição Legal 
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ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023

PROCESSO Nº 26.229/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº --/2023-SRP
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.
VIGÊNCIA DA ATA - _____/_____/______ - ART. 6º
DATA DA ABERTURA DO PREGÃO: __/__/____
DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO: __/__/____
NÚMERO DO REGISTRO NO TCE/RN:  

 
Formação de Registro de Preço para futura aquisição de material de informática, tipo scanner, para atender
as  necessidades  das  unidades  da  rede  socioassistencial  SEMAS/RN,  especialmente  a  Central  de
atendimento Social, conforme descrição no Termo de Referência.

Aos ____ dias de ________ do ano de dois mil e vinte e três, o Município de Parnamirim/RN, CNPJ nº.
08.170.862/0001-74,  através  da  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS,  neste  ato  representado  pelo  seu  Secretário  Municipal,  _______________,  ___________,
___________,  ___________,  ___________,  CPF  sob  o  nº  ___________,  residente  e  domiciliado  na
___________,  nº  __,  _____,  ___________,  CEP  ___________,  doravante  denominada  ÓRGÃO
GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº __/_____, processo administrativo nº ___________, resolve registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta Ata, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e no Decreto
Municipal nº 5.864/2017 e suas alterações, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para Formação de
Registro  de  Preço  para  futura  aquisição  de  material  de  informática,  tipo  scanner,  para  atender  as
necessidades das unidades da rede socioassistencial SEMAS/RN, especialmente a Central de atendimento
Social, conforme descrição no Termo de Referência.

1.2.  Integram a  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  e  dos  Recursos
Humanos, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, e como órgão participante a Secretaria Municipal de
Assistência Social – SEMAS.

CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são as
que seguem:

EMPRESA:
CNPJ: Telefone: e-mail:
Endereço:

Lotes Descrição dos produtos Quantidade Unidade
Valor Unit.

(R$)
Valor Total (R$)

VALOR TOTAL DO LOTE ....................................................................................... R$

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR TERCEIROS

3.1. A presente ARP, durante sua vigência, não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório para a sua formação. A
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3.2.  O órgão ou entidade da Administração que tenha interesse,  mediante consulta  prévia,  solicitará  à
Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos Humanos - SEARH, Órgão Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços, autorização para uso da ARP, observadas as condições do item anterior.

3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em ARP, desde que tal
fornecimento não prejudique as obrigações por ele assumidas anteriormente.

3.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade da Administração
Pública, a cinquenta por cento dos quantitativos registrados na ARP.

CLÁUSULA IV – VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da presente ARP será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura pelas partes
envolvidas, não podendo ser prorrogada.

CLÁUSULA V – SUSPENSÃO E CANCELAMENTO

5.1. Os preços registrados poderão ser suspensos quando:

5.1.1.  A  SEARH  julgar  que  o  fornecedor  esteja  temporariamente  impossibilitado  de  cumprir  as
exigências do Edital, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data da decisão; e

5.1.2. Mediante solicitação por escrito do fornecedor, desde que o mesmo comprove a impossibilidade
de cumprimento das exigências do Edital, motivada por causa superveniente e estranha a sua vontade,
ficando sujeito às penalidades previstas no instrumento convocatório respectivo.

5.2. O fornecedor terá o seu registro cancelado quando:

5.2.1. descumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;

5.2.2.  não assinar o Termo de Contrato  decorrente do registro de preços ou não retirar,  no prazo
estabelecido  pelo  Município,  o  instrumento  equivalente,  dentre  os  previstos  no  art.  62  da  Lei  nº
8.666/1993, salvo se aceita sua justificativa;

5.2.3. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados
no mercado;

5.2.4. der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

5.2.5.  ocorrer  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução total  ou  parcial  de  contrato,  relativamente  a
contratação decorrente do registro de preços por ele formalizada; ou

5.2.6.  tiver presente razões de interesse público,  devidamente fundamentadas, ou houver hipótese
prevista em lei.

5.3.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.2.1 a 5.2.6  será formalizado por
despacho  da  autoridade  competente  do  Secretário  de  Administração  e  dos  Recursos  Humanos  e  a
comunicação ao fornecedor interessado acerca da decisão tomada, juntando-se comprovante desta nos
autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.  O cancelamento do registro  de preços poderá ocorrer  por  fato  superveniente,  decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamente comprovados e justificados:

5.4.1. por razão de interesse público; ou

5.4.2. a pedido do fornecedor.
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5.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a  Comissão Gerenciadora convocará o(s)  fornecedor(es)  para negociar(em) a  redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.6.  O fornecedor que não aceitar reduzir  seu preço ao valor  praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido.

5.7.  Quando o preço de mercado tornar-se  superior  aos preços registrados  e o  fornecedor  não puder
cumprir o compromisso, o Setor Gerenciador poderá:

5.7.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.7.2. convocar os demais fornecedores, obedecida a ordem de classificação, para assegurar igual
oportunidade de negociação.

5.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.9. As alterações de preços serão registradas em ARP complementar.

CLÁUSULA VI – DO FORO

6.1. Fica eleito o foro da Comarca de Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer
dúvidas e litígios decorrentes desta ARP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA VII – CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e do objeto, as obrigações da
Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Edital e seus anexos;

7.2. O Município de Parnamirim/RN não se obriga a adquirir o item registrado do licitante vencedor, nem
tampouco, as quantidades previstas, conforme art. 15, § 4º da Lei nº 8.666, de 1993, bem como o art. 17 do
Decreto Municipal n.º 5.864, de 16 de Outubro de 2017.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ARP foi lavrada em três vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes envolvidas

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

___________________________________________
Representante legal do fornecedor registrado

T E S T E M U N H A S:

1ª___________________________________2ª___________________________________
   CPF:                 CPF:
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ANEXO IV 

 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
MINUTA DO CONTRATO REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE INFORMÁTICA DE 
INFORMÁTICA, TIPO SCANNER, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
UNIDADES DA REDE SOCIOASSISTÊNCIAL 
SEMAS/RN, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM E A EMPRESA 
_________________, NA FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento particular que entre si fazem, de um lado na qualidade de 
CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, com sede na ___________________, 
__________________ - Parnamirim/RN, inscrito no CNPJ n.º ______________________, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato legalmente representado por seu Secretário Municipal de 
__________________, Sr. _______________________, nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
n.º ____________, CPF sob o n.º _____________, residente e domiciliado na Rua 
___________________________________, e do outro, na qualidade de CONTRATADA, como será 
designada a seguir ___________________, com sede na _______________, inscrita no CNPJ sob 
o n.º _______________, representada pelo Senhor(a) _______________, inscrito(a) no CPF/MF n.º 
____________ e RG n.º ___________, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço 
________________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justos, 
acordados e contratados o negócio jurídico na Formação de Registro de Preço para futura aquisição 
de material de informática, tipo scanner, para atender as necessidades das unidades da rede 
socioassistencial SEMAS/RN, especialmente a Central de atendimento Social, que se regerá 
mediante todos os termos, cláusulas e condições que abaixo livremente aceitam, outorgam e se 
obrigam por si e por seus sucessores:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS 
1.1 O presente instrumento se fundamenta no Pregão Eletrônico - SRP N.º --/2023, realizado na 
conformidade da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e demais disposições pertinentes, do que, o Edital e a 
Proposta passam a fazer parte integrante deste, para todos os fins e efeitos de direito, 
independentemente de suas transcrições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO. 
2.1 Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa para Formação de Registro de 
Preço para futura aquisição de material de informática, tipo scanner, para atender as necessidades 
das unidades da rede socioassistencial SEMAS/RN, especialmente a Central de atendimento Social, 
pela contratada ao contratante, conforme especificações contidas no processo administrativo n° 
26.229/2023 - pregão eletrônico n.º --/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E PAGAMENTO 
3.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos materiais, objeto deste Contrato, o valor 
total de R$ __________ (______________), em conformidade com as cláusulas e condições 
estabelecidas neste Instrumento Contratual. 
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3.2 - Os valores unitários a serem praticados pela Contratada, de acordo com a proposta de preços 
adjudicada no processo licitatório são os constantes da tabela abaixo: 
 

Itens Descrição dos produtos Quantidade Unidade Marca Valor Unit. (R$) Valor 
Total (R$) 

       
       
       

VALOR TOTAL DOS ITENS ................................................................................ R$  
 
3.3 - O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dias corridos, 
respeitando a ordem cronológica de pagamento, após cada entrega e recebimento definitivo dos 
produtos, devendo a nota fiscal/fatura está devidamente atestada pelo setor competente, e mediante 
comprovação de recolhimento dos encargos sociais e fiscais. 
3.3.1 - Para execução do pagamento de que trata o item 8.1, a contratada deverá fazer constar da 
nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do órgão beneficiado 
com o devido nº do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do banco e a 
respectiva agência. 
3.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a contratada e o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 
3.5 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços forem 
prestados em desacordo com as especificações constantes nesse termo de referência. 
3.6 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e 
contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar 
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos 
e contribuições, conforme legislação em vigor. 
3.7 - Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 
correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 
o problema seja definitivamente regularizado. 
3.8 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: 
Nota fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e as 
certidões negativas. 
3.9 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 
3.10 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 
3.11 - Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, a fim de facilitar os pagamentos. 
3.12 - Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sansões 
cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de prestar o serviço com a qualidade. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
4.1 - Período de vigência do instrumento contratual será de até 12 (doze) meses contados da data 
de sua assinatura, com vigência até o fim do exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
5.1 As despesas decorrentes deste Contrato serão custeadas com recursos financeiros 
____________, e a seguinte Dotação Orçamentária: _____________________________. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO 
6.1 A proposta da CONTRATADA, o edital e seus anexos são partes integrantes e complementares 
deste contrato independentemente de transcrição. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado os produtos objeto deste 
Termo de Referência, seguindo as necessidades e requisições da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS. 
7.2 - Entregar o produto especificado na ordem de Compras/contrato, de acordo com as 
necessidades e o interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, obedecendo 
rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, principalmente 
quanto as especificações dos itens, bem como as marcas apresentadas na proposta. 
7.3 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
deste Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 
for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 
normas da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
7.4 - Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que 
não atenda ao especificado. 
7.5 - Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
7.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 
padrões especificados. 
7.7 - Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, quando for o 
caso, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias. 
7.8 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 
do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
7.9 - Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contado do recebimento. 
7.10- Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações, bem como 
pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo de referência, 
bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS. 
7.11 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 
culpa ou dolo, causar à Secretaria ou a terceiros, durante o fornecimento, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
7.12 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS, cumprindo as exigências da mesma. 
7.13 - Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 
7.14 - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino de 
entrega, bem como pelo seu descarregamento. 
7.15 - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do 
contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 
7.16 - Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de constatação de 
culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto ao município ou terceiros 
prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 
7.17 - Comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS a qualquer tempo, toda 
anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 
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7.18 - Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Compete a contratante: 
8.1.1. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
8.1.2. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
8.1.3. Rejeitar no todo ou em parte a prestação de serviços que estiverem em desacordo com as 
condições estabelecidas nesse termo. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:  
9.2 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
9.3 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
9.4 -  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.5 - Comportar-se de modo inidôneo; 
9.6 - Cometer fraude fiscal. 
9.7 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com 
os órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao licitante 
serão as seguintes: 
9.7.1 - Advertência; 
9.7.2 -  Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
9.7.3 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
9.7.4 - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção, aplicada com base 
no inciso anterior; 
9.8 - Na hipótese, de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total adjudicado para o fornecedor; 
9.9 - As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelos 
órgãos da Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou 
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta 
cláusula;  
9.10 - Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou total 
do contrato, em razão do descumprimento pelo Fornecedor de qualquer das condições 
estabelecidas para o fornecimento do objeto deste certame, implicará na aplicação de processo 
administrativo que poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública por até 
05 (cinco) anos; 
9.11 - O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11 ensejará, além da 
sanção prevista no item 15 deste Termo de Referência. 
9.12 - Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério; 
9.13 - O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, quando for o caso, ato que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não-regularização por 
parte da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no edital, no prazo 
também previsto no edital, acarretará em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor 
total adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras cominações legais; 
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9.14 - A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a 
Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais;  
9.15 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 O presente instrumento poderá ser rescindido, pelo MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, de pleno 
direito, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, pelo 
inadimplemento ou infração de quaisquer de suas cláusulas e condições, na forma da Lei n.º 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas adequadas a presente licitação, à exceção da possibilidade de reajuste de preços 
previsto no § 8º do referido artigo do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DOZE – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO MATERIAL 
12.1 - O modo de fornecimento dos itens desta licitação será de forma parcelada de acordo com a 
necessidade da secretaria Municipal de Assistência Social de Parnamirim/RN. 
12.1.1 – O pedido/Parcela deverá ser entregue em até 30 dias, a partir da data da emissão da ordem 
de compra. 
12. 2 - Os itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir 
da data de assinatura do contrato ou documento equivalente. 
12.3 – O fornecedor deverá substituir imediatamente os itens que não estiverem em condições de 
uso, ou for detectado com algum defeito, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS. 
12.4 - Todo material deverá apresentar certificado de garantia do fabricante, com período mínimo de 
12(doze) meses a partir do recebimento no local indicado, ou conforme definido nas especificações 
técnicas. 
12.5 - Fornecer os produtos, em sintonia com a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 
e/ou seu representante, indicado pela mesma, acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitem maior qualidade ao contrato. 
12.6 - Os equipamentos objeto desse termo de referência deverão ser entregues de forma parcelada 
de acordo com a necessidade da secretaria. 
12.7 - O Fornecedor deverá entregar os produtos em conformidade com o quantitativo solicitado, os 
quais deverão possuir as mesmas características dos cotados na proposta de preço. 
12.8 – A entrega em discordância com as disposições contidas nesse termo, ensejará na devolução 
do mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
12.9 - Os itens objeto desta licitação deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS, situado na Rua Aspirante Santos, n° 396, Santos Reis, Parnamirim/RN 
ou em local especificado na ordem de compra/serviços, com acompanhamento de um servidor 
nomeado por esse fim, no horário de 8hs às 13:30hs 
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CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
13.1 As partes usando da disponibilidade que lhes concede o Art. 87 do Código Civil Brasileiro 
elegem o Foro da Comarca de Parnamirim/RN, como o único competente para dirimir todas e 
quaisquer questões decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão resolvidos segundo a legislação específica que rege a matéria, 
considerando-se precipuamente, o interesse público do MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM. 
14.2 E, por estarem assim, justos, acordados e contratados, as partes mandaram digitar o presente 
em 03 (três) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e efeito de direito, o qual depois de lido e 
achado conforme, o assinam, juntamente com as testemunhas que a tudo assistiram.  
 

Parnamirim (RN), ______ de ____________de 2023. 
 
________________________ _                            _________________________________ 
            P/CONTRATANTE                                                          P/CONTRATADA 
 
T E S T E M U N H A S: 
 
1ª___________________________________2ª___________________________________ 
   CPF:                     CPF: 
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